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Resumen: Este trabalho analisa possíveis discrepâncias da metodologia e dos resultados da Pesquisa 
Nacional do Aborto 2016 (PNA 2016), tendo como objetivo ampliar a compreensão sobre a PNA 2016 e 
as suas repercussões bioéticas derivadas do uso de seus dados. Analisando em detalhe a PNA 2016, 
e sua precedente, a Pesquisa Nacional do Aborto 2010 (PNA 2010) e, comparando-se o resultado da 
PNA 2016 com diversas outras pesquisas sobre o tema do aborto no Brasil e no exterior, verificou-se 
um conjunto de elementos que sugerem fortemente que a PNA 2016 tenha sido impactada por vieses 
metodológicos que resultaram em uma estimativa de abortos clandestinos com viés de superestima-
ção, por conta da possível inclusão indevida de abortos espontâneos como se fossem provocados. 
Essa situação seria capaz de alterar fortemente a validade das análises baseadas em seus resultados, 
trazendo importantes implicações bioéticas. De modo geral, verifica-se uma grande incerteza sobre 
a incidência do aborto na literatura acadêmica mundial, com grandes discrepâncias entre as metodo-
logias de pesquisa disponíveis, apesar da importância de que se tivesse uma maior solidez de dados 
para análise bioética e para tomada de decisões em saúde pública.
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Analytical Discrepancies in the 2016 National Abortion Survey 
Abstract: This work analyzes possible discrepancies in the methodology and results of the 2016 
National Abortion Survey (PNA 2016), with the aim of expanding understanding of the PNA 2016 and 
all its bioethical repercussions derived from the use of its data. Analyzing in detail the PNA 2016, 
and its predecessor, the National Abortion Survey 2010 (PNA 2010), and comparing the results of the 
PNA 2016 with several other surveys on the topic of abortion in Brazil and abroad, a set of elements 
that strongly suggest that the PNA 2016 was impacted by methodological biases that resulted in an 
estimate of clandestine abortions with an overestimation bias, due to the possible undue inclusion 
of spontaneous abortions as if they were induced. This situation would be capable of strongly alter-
ing the validity of the analyzes based on its results, bringing important bioethical implications. In 
general, there is great uncertainty about the incidence of abortion in the world’s academic literature, 
with large discrepancies between the available research methodologies, despite the importance of 
having greater solidity of data for bioethical analysis and decision making. in public health.

Keywords: Abortion; Bioethics; Abortion estimates; Research ethics; Justice.

Discrepancias analíticas en la Encuesta Nacional de Aborto  
de 2016

Resumen: Este trabajo analiza posibles discrepancias en la metodología y resultados de la Encuesta 
Nacional de Aborto 2016 (PNA 2016), con el objetivo de ampliar el conocimiento de la PNA 2016 y todas 
sus repercusiones bioéticas derivadas del uso de sus datos. Analizando en detalle la PNA 2016, y su 
predecesora, la Encuesta Nacional sobre el Aborto 2010 (PNA 2010), y comparando los resultados de 
la PNA 2016 con varias otras encuestas sobre el tema del aborto en Brasil y en el extranjero, se ob-
serva un conjunto de elementos que sugieren fuertemente que la La ANP 2016 se vio impactada por 
sesgos metodológicos que resultaron en una estimación de los abortos clandestinos con un sesgo 
de sobreestimación, debido a la posible inclusión indebida de abortos espontáneos como si fueran 
inducidos. Esta situación sería capaz de alterar fuertemente la validez de los análisis basados ​​en sus 
resultados, trayendo importantes implicaciones bioéticas. En general, existe una gran incertidumbre 
sobre la incidencia del aborto en la literatura académica mundial, con grandes discrepancias entre 
las metodologías de investigación disponibles, a pesar de la importancia de tener una mayor solidez 
de los datos para el análisis bioético y la toma de decisiones en salud pública.

Palabras clave: Aborto; Bioética; Estimación de abortos; Ética de la investigación; Justicia.
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1. Introdução
Em 2010 e 2016 foram realizadas no Brasil duas 
edições da intitulada Pesquisa Nacional do Aborto 
(PNA) (1), em parceria com o Ministério da Saúde. 
Especificamente, a Pesquisa Nacional do Aborto 
2016 (PNA 2016) teve entre os seus resultados mais 
divulgados a estimativa da magnitude do aborto 
clandestino no Brasil.

Desde a sua publicação, tornou-se frequente o 
uso de seus dados em grandes veículos de comu-
nicação, instituições governamentais e não-gover-
namentais, bem como autoridades e especialistas, 
que se utilizam da estimativa de abortos clandesti-
nos apresentada pela PNA 2016 para defender suas 
posições no debate sobre a descriminalização do 
aborto no país. O resultado da estimativa de abor-
tos da PNA 2016 é de 503 mil abortos clandestinos 
no ano, para projeção do ano 2015; outro dado 
frequentemente utilizado no debate bioético em 
questão, é a estimativa de que, ao final da vida re-
produtiva, 13% das mulheres brasileiras terão re-
corrido a um aborto clandestino. Essas estimativas 
são vistas tanto em debates em instituições do Es-
tado (2) quanto na imprensa (3).

Esses são os principais dados que estão no esco-
po de análise deste artigo, tendo como foco priori-
tário a estimativa de 503 mil abortos clandestinos/
ano. Isso porque nos debates bioéticos acerca do 
tema do aborto, estes dados parecem servir, para 
muitos, como critérios sobre a não manutenção 
da legislação do Brasil, que permite o aborto em 
caso de estupro, risco de vida e gestações de feto 
“anencéfalos”. Além disso, esses dados ainda po-
dem servir de subsídio para uma gama mais ampla 
de temáticas em saúde pública.

É importante destacar que a PNA 2016 não é 
uma pesquisa internacional, tendo sido publicada 
em português, e talvez por isso, esteja até o mo-
mento compondo o panorama geral internacional 
de estatísticas nos relatórios sobre aborto da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) (4). Tampouco a 
PNA 2016 é citada por pesquisadores estrangeiros 
nos estudos de compilação mundial sobre o tema 
(5). Vale destacar que a OMS se baseia nos estudos 
de compilação (5) para divulgar e analisar a temá-
tica da incidência de abortos em seus relatórios, 

e, em nível internacional, a estimativa de abortos 
clandestinos utilizada ainda é a da publicação de 
Singh e Wulf (6) publicada em 1994, também co-
nhecida como Metodologia AGI ou AICM, usada cm 
adaptações regionais para a grande maioria dos 
países onde a prática não é descriminalizada. Essa 
metodologia estimou que ocorreria entre 800 mil e 
1 milhão de abortos clandestinos ao ano no Brasil, 
e já foi considerada implausível na crítica de um 
grupo de pesquisadores chilenos (7), bem como 
por outro autor recente em livro (8) publicado no 
Brasil em 2018, cujo trabalho teve posterior apre-
sentação de resultados em um evento no Conselho 
Regional de Medicina do Rio de Janeiro (CREMERJ) 
com pesquisadores de ambas as posições, em fa-
vor e contrários à descriminalização, ocorrido em 
2019 (9), oportunidade onde se detalhou vieses do 
estudo de atualização das estimativas de abortos 
clandestinos no Brasil pela Metodologia AGI ou 
AICM, que impacta a literatura internacional (10).

A presente análise tem como foco a PNA 2016 e 
não o estudo internacional, ainda que seja bastan-
te pertinente conhecer os achados internacionais 
visando um aprofundamento na compreensão das 
pesquisas sobre o tema.

2. Aborto
O debate bioético em torno do aborto é estranha-
mente distorcido, como se a questão essencial não 
devesse ser colocada. E embora a distinção entre 
“descriminalização” e “liberação” do aborto tenha 
sido explorada por diversos autores em diferentes 
áreas do conhecimento, como Cook (11), Sheldon 
(12), Undurraga (13), O’Rourke (14), Erdman e 
Cook (15), a questão bioética sempre presente se 
expressa na reflexão político-jurídica, que é fun-
damentada pela estatística e pelas ciências dos da-
dos sobre essa matéria. Pois ambos os conceitos, 
em graus diferentes, apresentam impactos prático 
e social, colocam em risco a proteção da vida do 
binômio materno-fetal e a integridade de ambos, 
ao criar um paradigma sobre a dignidade da vida, 
o que é incompatível com a noção de direitos hu-
manos universais e invioláveis.

Desse modo, se as estimativas de abortos fazem 
parte da base de muitos debates, as metodologias 
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utilizadas para compor estas estimativas, tam-
bém devem ser compreendidas e debatidas. Existe 
a necessidade de discussões menos polarizadas, 
centradas em dados sólidos e análises criteriosas, 
algo desafiador diante da complexidade de se esti-
mar abortos que acontecem à margem da lei, ainda 
mais em um país com as características culturais e 
geográficas como as do Brasil.

3. Apontamentos metodológicos 
sobre a Pesquisa Nacional do 
Aborto (PNA 2016)
A metodologia e os resultados da PNA 2016 já fo-
ram foco de questionamentos por parte de opo-
sitores das propostas de descriminalização do 
aborto no Brasil, em momentos importantes dos 
debates sobre o tema no país, como na audiência 
pública ocorrida em 2018 no Supremo Tribunal 
Federal (STF), em que se discutia a proposta de des-
criminalização do aborto no país até a 12ª semana 
de gestação. Na oportunidade, conforme demons-
tra a transcrição oficial dos expositores, (2) uma 
das autoras da PNA 2016 precisou argumentar em 
defesa dos dados da pesquisa diante das críticas 
que recebeu na oportunidade. Todavia, diante da 
natureza da audiência pública no STF, não foram 
perscrutados de maneira pormenorizada todos os 
argumentos e dados contra e a favor da solidez dos 
dados da pesquisa (2). 

O debate sobre o tema é polarizado, especial-
mente na esfera pública e social, onde, por vezes, 
os debatedores trazem consigo premissas afetivas, 
acusações de viés de argumentação, de análise e de 
expectativa (16), sejam relacionados aos mecanis-
mos, sejam a motivações sociais e pessoais (17). Ao 
mesmo tempo, o debate bioético acerca do aborto 
e sua legislação possui grande ligação com dados 
de saúde pública e, neste contexto, os dados como 
a incidência e prevalência de abortos clandestinos 
fazem parte do contexto argumentativo em bioéti-
ca, algo evidente na supramencionada Audiência 
Pública do STF (2) em 2018, onde estavam presen-
tes grandes nomes do debate bioético do Brasil e 
do exterior em ambos os espectros da temática. 
Uma análise pormenorizada e metodológica na 
academia se faz necessária para que se encontrem 

alternativas de diálogo profícuas, para além dos 
debates acalorados que, por vezes, ocorrem em 
discussões na sociedade.

É mister relembrar que esses dados podem 
influenciar outros dados de saúde pública que 
serão subsídios de questões médicas diversas, 
por exemplo, ao ser analisado o número total de 
gestações que ocorrem no país ao ano e as taxas 
relativas à morbidade e mortalidade materna, 
afinal, depende-se diretamente das informações 
sobre o número de gestações totais ocorridas no 
país para um correto cálculo de taxas de saúde 
materna, se for buscada uma metodologia mate-
maticamente coerente. Isso é importante porque 
o número de gestações totais do país, por óbvio, 
deve incluir o número de nascidos vivos, mas tam-
bém o número de perdas espontâneas e o número 
dos abortos clandestinos, que eram gestações antes 
de seu desfecho inesperado ou provocado. Assim, 
eventuais discrepâncias nas estimativas de abortos 
clandestinos no Brasil poderiam trazer um impac-
to em metodologias de cálculo de indicadores de 
saúde pública, como taxas de morbi-mortalidade 
materna, por exemplo.

Como dito anteriormente, as discussões sobre 
incidência de aborto clandestino no Brasil utili-
zam-se de duas principais pesquisas sobre sua in-
cidência. São elas: a PNA 2016 (1) e a Metodologia 
AGI (6, 10), do Instituto Guttmacher, de 1994. 

A PNA 2016 apresenta uma estimativa de 503 
mil abortos clandestinos ao ano (2015) e, a en-
quanto a Metodologia AGI, mais antiga, apresenta 
uma estimativa de 865 mil abortos ao ano, se apli-
cada sua fórmula para dados do ano 2013.

Tendo como pano de fundo a dificuldade ine-
rente à obtenção e de estimar tais dados e, visan-
do aprofundar críticas postas neste debate, que 
são vistas na sociedade em relação ao número de 
abortos clandestinos (18), a presente análise inten-
ta colaborar na melhor compreensão desses dados 
tão relevantes para saúde pública e para reflexão 
bioética.

A pesquisa excluiu mulheres não alfabetizadas, 
justificando que a técnica exige leitura indepen-
dente, introduzindo um viés de exclusão que com-
promete a representatividade, especialmente em 
regiões mais vulneráveis do Brasil, onde a taxa de 
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analfabetismo é mais alta. A exclusão de uma par-
cela significativa da população pode subestimar 
ou distorcer os resultados gerais, especialmente 
porque mulheres não alfabetizadas poderiam ter 
comportamentos diferentes em relação ao aborto. 
Um prejuízo à pesquisa.

Uma outra consequência grave é que a pesquisa 
se limitou às áreas urbanas, representando apenas 
83% da população feminina da faixa etária alvo. A 
ampliação para mulheres rurais, sem dados espe-
cíficos, é cientificamente questionável. Dados do 
IBGE frequentemente mostram disparidades en-
tre zonas urbanas e rurais em relação ao acesso à 
saúde e comportamentos reprodutivos, o que pode 
invalidar a suposição de taxas equivalentes.

Com 2.002 mulheres entrevistadas em uma 
população de milhões, a margem de erro de ±2 
pontos percentuais pode ser insuficiente para 
captar nuances regionais ou sociodemográficas 
significativas.

O artigo do PNA 2016 afirma também que a pes-
quisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Univer-
sidade Federal de Brasília (UnB) e conduzida em 
conformidade com o Conselho Nacional de Saúde. 
No entanto, não há menção de uma revisão por 
comitês éticos independentes para evitar conflitos 
de interesse, dada a importância do tema. E embo-
ra o consentimento oral seja uma prática aceitável 
em alguns casos, sua escolha deve ser criticada no 
contexto de um tema sensível como o aborto. A 
ausência de um registro físico do consentimento 
pode comprometer a rastreabilidade e a confiabi-
lidade do processo, especialmente considerando os 
potenciais riscos legais associados ao tema.

Outro apontamento é sobre as generalizações 
baseadas em dados limitados, onde a ampliação 
dos resultados urbanos para a população total do 
Brasil apresenta um risco significativo de erro. 
Embora os autores afirmem que os resultados para 
grupos não representados devam ser interpreta-
dos com cautela, números estimados como os 4,7 
milhões de mulheres que já realizaram aborto são 
apresentados como absolutos em parte do texto. 
Isso pode levar a interpretações equivocadas e uso 
inadequado dos dados por outras fontes.

Assim como a proporção de 48% das mulhe-
res que realizaram aborto com medicamentos não 

identifica o tipo de medicamento utilizado, a men-
ção ao Misoprostol como “recomendado pela OMS 
para abortos seguros” pode induzir a interpreta-
ções errôneas, uma vez que o contexto brasileiro, 
onde o aborto é ilegal, frequentemente associa esse 
medicamento a práticas clandestinas, sem acom-
panhamento médico seguro.

Algumas lacunas também chamam atenção, 
especialmente sobre as taxas de hospitalização, 
onde o artigo aponta que 48% das mulheres fo-
ram hospitalizadas após o aborto. Essa alta taxa 
de complicações hospitalares parece contradizer a 
premissa de que a maioria dos abortos são realiza-
dos com medicamentos recomendados pela OMS. 
Se esses medicamentos fossem usados correta-
mente, a necessidade de internação seria esperada 
em proporções significativamente menores.

3. Prevalência e a relação 
entre abortos espontâneos e 
provocados
A prevalência de abortos indicada na PNA 2016 
seria de 13%, embora alguns, por vezes, façam a 
simplificação de afirmar que o aborto atingiria 1 
em cada 5 mulheres (3), o que daria 20%. Como 
demonstrado (Tabela 1) a seguir, nas últimas dé-
cadas, diversas pesquisas foram desenvolvidas no 
Brasil onde se mensurou a prevalência de abortos 
em geral, e/ou abortos provocados clandestina-
mente e/ou abortos espontâneos.

Ao se comparar a prevalência de abortos tra-
zido pela PNA 2016, com a coluna “Prevalência 
Geral” apresentada na Tabela 1, verifica-se uma 
curiosa coincidência, já que as pesquisas listadas 
Tabela 1 trazem dados de que a Prevalência Ge-
ral, por todo o tipo de aborto, em percentual muito 
próximo daquilo que a PNA 2016 afirma ser o per-
centual de prevalência exclusiva de aborto provo-
cado clandestinamente.

Inicialmente, por esta coincidência, alguns po-
dem pensar que a prevalência verificada na PNA 
2016 poderia ser, na verdade, a prevalência geral 
de abortos, incluídos todos os abortos espontâ-
neos e provocados. Essa simples suspeita não se-
ria capaz de colocar em xeque uma pesquisa como 
a PNA 2016, publicada em periódico acadêmico. 
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Portanto, carece de análise criteriosa de mais ele-
mentos para que essa hipótese possa ser reforçada 
ou descartada. É o que será analisado a seguir.

Com base em todas as pesquisas destacadas na 
Tabela 1, verifica-se que abortos espontâneos, em 

muitas pesquisas, representam mais de 70% de to-
dos os casos de aborto. A prevalência geral variou 
então de 16 a 36%, porém, nos três maiores estu-
dos em termos amostrais, verificou-se prevalên-
cia geral (espontâneo e provocado somados), que 

Tabela 1. Principais pesquisas que indicam proporção entre aborto espontâneo e provocado e prevalência geral de 
abortos

Dados básicos da pesquisa Tipo de aborto

Autor/Ano Título Revista

Am
os

tr
a

Pr
ev

al
ên

cia
 

Ge
ra

l

Es
po

nt
ân

eo
*

Pr
ov

oc
ad

o*

Gabiatti JRE, 
1994 (19)

Características das mulheres, 
frequência, complicações e custos do 
aborto: suas variações de acordo com a 
comercialização do Misoprostol

Dissertação (Mestrado 
em Ciência Médica: 
Tocoginecologia). Campinas: 
Faculdade de Ciências Médicas 
(FCM) – Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP)

1.738 25,7% 61,0% 39,0%

Cecatti JG, 
et al, 1996 
(20)

Aborto no Brasil: um enfoque 
demográfico

Revista Brasileira de Ginecologia 
e Obstetrícia 12.612 16,4% 85,3% 14,7%

Osis MJD, 
et al, 1996 
(21)

Dificuldades para obter informações da 
população de mulheres sobre aborto 
ilegal

Revista de saúde pública 1.838 22,2% 81,9% 18,1%

Nader et al, 
2007 (22)

Características de abortamentos 
atendidos em uma maternidade pública 
do Município da Serra

Revista Brasileira de 
Epidemiologia 61 Não 

calculada 75,0% 25,0%

Carneiro 
MCMO, 
2009 (23)

Prevalência e características das 
mulheres com histórico de aborto:  
Vila Mariana, 2006

Dissertação (Mestrado 
em Ciência Médica: 
Tocoginecologia). Vila 
Clementino: Escola Paulista de 
Medicina (EPM) – Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP)

1.121 15,6% 72,0% 28,0%

Brasil, 2015 
(24) Pesquisa Nacional de Saúde (PNS 2013) IBGE/Ministério da Saúde 81.767 17,3% 87,8% 12,2%

Souza et al, 
2014 (25)

Prevalência e características 
sociodemográficas de mulheres com 
aborto provocado em uma amostra da 
população da cidade de São Paulo, Brasil

Revista Brasileira de 
Epidemiologia 683 nihil Nihil 4,5% **

Massaro et 
al 2019 (26)

Alcohol misuse among women in Brazil: 
recent trends and associations with 
unprotected sex, early pregnancy, and 
abortion

Brazilian Journal of Psychiatry 2.537 16,3% - -

Machado et 
al 2013 (27)

Perdas fetais espontâneas e voluntárias 
no Brasil em 1999-2000: um estudo de 
fatores associados

Revista Brasileira de 
Epidemiologia 1.831 36% 73% 27%

* Por padrão, o percentual indicado para as colunas espontâneo e provocado compõem a distribuição dentro da prevalência geral de 
cada estudo. ** O estudo Souza et. al apresenta prevalência de 4,5% de aborto provocado clandestinamente em São Paulo-SP, cálculo 
feito em relação ao total de mulheres do estudo; não foi apresentado pelos pesquisadores o número de abortos espontâneos, sendo o 
número de abortos provocados=31 dentro da amostra de 683 mulheres com histórico de gestação.
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teria sido de 16,4% (Cecatti) (20), 17,3% (PNS) (24) e 
16,3% (Massaro) (26). 

Enquanto isso, tratando-se da Pesquisa Nacio-
nal de Aborto, vemos as PNAs 2010 (28) e 2016 (1) 
com 15% e 13% de prevalência, respectivamente, 
porém apenas nestes estudos afirma-se que tal 
percentual se refira “exclusivamente” aos abortos 
clandestinos.

Algo desafiador e crucial nas pesquisas nesse 
campo é a preocupação em segregar corretamen-
te os abortos espontâneos e os abortos provocados 
clandestinamente. A PNA 2016, contudo, não bus-
cou mensurar abortos espontâneos em específico, 
e isso traz evidentemente um risco, como o risco 
de inclusão de abortos espontâneos como sendo 
provocados. Essa limitação e risco da metodologia 
na Pesquisa Nacional do Aborto 2010 é apresenta-
da pelos próprios autores, quando comentam so-
bre sua metodologia (28):

“O questionário da urna perguntava à mulher ‘Você 
já fez aborto alguma vez?’. Além disso, a informação 
contextual do restante do questionário (três ques-
tões adicionais) enfatizava a sondagem do aborto 
induzido. Mesmo assim, apesar da redação utiliza-
da ter como objetivo a captação do aborto induzi-
do,  é possível que tenha captado também abortos 
espontâneos. Enunciados alternativos, mais incisi-
vos na identificação da indução, foram avaliados nos 
pré-testes e descartados” (29) [grifo nosso].

O risco da indevida inclusão de abortos espon-
tâneos é então admitido pelos autores, que dizem: 
“é possível que tenha captado também abortos es-
pontâneos”. Não são apresentados mais detalhes 
sobre a metodologia, além dessa observação que 
nos parece relevante.

Verifica-se, em contrapartida, que, em outras 
pesquisas da Tabela 1, as metodologias são mais 
claras e detalhadas, além de haver uma discrepân-
cia entre os dados obtidos nas PNAs e nas pesquisas 
da Tabela 1.

Por exemplo, na Pesquisa Nacional de Saúde 
2013 (PNS 2013), com visita a 81.767 domicílios, a 
metodologia incluiu a divulgação de dados espe-
cíficos de “Mulheres de 18 a 49 anos de idade que 
já tiveram algum aborto espontâneo, por nível de 
instrução e situação do domicílio” (30), bem como 

o dado específico das “Mulheres de 18 a 49 anos de 
idade que já tiveram algum aborto provocado, por 
nível de instrução e situação do domicílio” (31).

Outro exemplo é a pesquisa de Machado et al, 
de 2013 (27), da Tabela 1, onde os autores também 
descrevem melhor sua metodologia denotando um 
cuidado ao tratar desse tema. Explicam os autores:

“Cabe observar que o número de mulheres com per-
das voluntárias foi obtido pela subtração do número 
de gravidezes relatadas na pergunta “Destas, quan-
tas aconteceram espontaneamente?” do número de 
gravidezes relatadas na pergunta “Ao todo, quantas 
gravidezes você perdeu?” Ou seja, foi obtida indire-
tamente pela subtração de duas variáveis”.

Ou seja, teve-se o cuidado de usar o termo “Es-
pontaneamente”. A pesquisa verificou que 73% 
das perdas gestacionais teriam sido espontâneas 
e 27% não teriam sido espontâneas, inferindo que 
tenham sido abortos voluntários, em uma amos-
tragem de 1.831, que não é muito inferior a amos-
tragem das PNAs.

Certamente, há muito que se pode falar sobre 
os formatos de perguntas em pesquisas sobre te-
mas delicados como esse, já que qualquer metodo-
logia pode enfrentar suas limitações. 

Um fato que não pode ser ignorado é que 1) 
os autores da PNA admitiram um risco devido ao 
formato das perguntas; e a isso se soma 2) a dis-
crepância da incidência de abortos com as demais 
pesquisas que verificaram ser majoritária a par-
ticipação dos abortos espontâneos; e 3) a coinci-
dência em termos de percentual de resultados da 
prevalência geral com tantos outros estudos visto 
na Tabela 1. 

Tal realidade deve servir como indicativo e ex-
plicação importantes do porquê que a PNA 2016 
seja uma estimativa que trouxe uma metodologia 
limitada, resultando em um possível panorama 
provavelmente inflado de abortos clandestinos.

Em outras palavras, poderia se considerar que 
a PNA 2016 seja uma estimativa de abortos ge-
ral, para todos os tipos de abortos, e não apenas 
uma estimativa de abortos clandestinos como co-
mumente se interpreta. Se a PNA 2016 for tratada 
como uma estimativa de abortos geral, para todos 
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os tipos de abortos, ela apresentaria reprodutibili-
dade, ao compará-la às tantas pesquisas da Tabela 1.

No entanto, ao ser usada para falar apenas de 
abortos clandestinos, a pesquisa apresentaria uma 
noção errônea da realidade do aborto no país, ao 
superestimar a ocorrência dos abortos clandesti-
nos. Analisando-se os dados dos estudos da Tabela 
1, não se verifica que a PNA 2016 atenda ao critério 
da reprodutibilidade para estimar abortos clandes-
tinos, e está se comparando a um número razoável 
de estudos, muitos deles com amostragens maiores 
que a PNA e maior transparência no que tange aos 
procedimentos de sua metodologia.

O uso da “técnica de urna” é trazido pelos pes-
quisadores da PNA 2016 (1) e 2010 (28) como uma 
das principais vantagens da pesquisa. Contudo, 
a técnica também pode ser vista de outra forma, 
justamente por não se basear em entrevistas, as 
eventuais interpretações indevidas por parte das 
mulheres participantes da pesquisa podem não ser 
devidamente esclarecidas na aplicação. O sucesso 
da técnica da pesquisa de urna depende justamen-
te da clareza do questionário, limitação essa admi-
tida pelos próprios autores da pesquisa.

À luz das pesquisas listadas na Tabela 1, verifica-
se que o universo de mulheres que passou por 
perdas espontâneas é extremamente significativo, 
correspondendo a mais de 70% de todos os abortos. 
Diante desse fato, os pesquisadores deveriam ter 
se perguntado, antes de aplicar a PNA, como uma 
mulher com baixa escolaridade agiria diante da 
pergunta, por exemplo: “Você já fez aborto algu-
ma vez?”, nos casos em que ela passou por aborto 
espontâneo e necessitou de internação hospitalar 
pós-aborto; ou como agiriam as mulheres que 
passaram por abortos em gravidezes ectópicas, e 
outras situações que podem culminar com perda 
gestacional e tratamento hospitalar; igualmente, 
diante de mulheres que fizeram abortos legais, 
uma realidade também presente no Brasil.

Além disso, devido ao formato da PNA 2016, 
exigiu-se que as mulheres participantes respondes-
sem ao questionário sobre abortos ocorridos em 
muitos anos antes, por se tratar de um formato de 
avaliação de prevalência na sua vida. Infelizmen-
te, abortos espontâneos também são relacionados 
a sentimento de culpa e ansiedade na literatura 

acadêmica (32), agregando possíveis quadros de 
ansiedade ao reviver o tema, sendo essa outra va-
riável a ser considerada como fator de influência e 
desafiador no protocolo de “urna”.

Além dessas limitações, corretamente admiti-
das pelos autores da PNA, não parece razoável que, 
sem alguma explicação plausível, devamos desa-
creditar a prevalência geral de abortos de todas as 
pesquisas listadas na Tabela 1 para, então, credi-
tar toda a confiabilidade apenas aos dados da PNA 
2016. Creditar a inexistência de viés na PNA 2016 
seria como imputar um elevado descrédito às de-
mais pesquisas, que apresentam reprodutibilidade 
entre si, consistência e temporalidade, tendo algu-
mas delas com abrangência e amostragem muito 
maiores do que a PNA 2016.

O fato de algumas pesquisas da Tabela 1 serem 
mais antigas e outras mais recentes, deve ser pon-
tuado que se trata de um conjunto de dados que 
mostra consistência de resultados ao longo de mui-
tos anos. Ainda que elas também possam ter suas 
limitações, esses elementos de reprodutibilidade 
e temporalidade parecem contar mais a favor das 
pesquisas da Tabela 1.

O artigo sugere uma estabilidade no número de 
abortos entre 2010 e 2016, apesar de mudanças so-
ciodemográficas e econômicas que poderiam im-
pactar significativamente esses números. Não há 
discussão aprofundada sobre como essas variáveis 
foram consideradas. 

4. Método de Urna versus 
Entrevista
Na técnica de urna, embora seja destacada como 
um método confiável para reduzir o viés social, 
sua aplicação apresenta limitações. A PNA 2016, 
em tese, traria a vantagem de utilizar o método de 
urna, que garante o anonimato e segredo das res-
postas de cada mulher pesquisada. Para os auto-
res, a técnica de urna foi preferida porque o aborto, 
inegavelmente, é um tema delicado, quer ocorra 
espontaneamente ou clandestinamente, envolven-
do traumas, sentimento de culpa, arrependimen-
tos, julgamentos morais, etc.

Para analisar a eficácia da técnica de urna, en-
contramos a pesquisa de Olinto (33) que trabalhou 
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com os dois métodos. Ou seja, fez uso de questio-
nários, e uso da técnica de urna, em grupos dis-
tintos, visando comparar as respostas e avaliar a 
diferença entre os métodos. A pesquisa teve amos-
tragem de 3.002 mulheres em idade fértil no Rio 
Grande do Sul e verificou que a prevalência do 
aborto clandestino foi de 3,8% no método de per-
guntas com questões indiretas (questionário e en-
trevistador) e 7,2% com o método de urna. Ou seja, 
a prevalência foi bem inferior à verificada na PNA 
2016 mesmo quando usado a técnica da urna, e a 
diferença entre a prevalência de abortos clandesti-
nos pelo método de entrevista face-a-face e técnica 
de urna foi de 90% (apenas).

O achado assemelha-se com os resultados da 
PNDS 1996 (16), que verificou 2,4% de prevalência 
de aborto clandestino por aplicação de pesquisa fa-
ce-a-face, e da PNDS 2006 (34), também face-a-face, 
que verificou prevalência de aborto clandestino foi 
de 2,3%. A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS 2013, 
do Ministério da Saúde), que é nacional e usou 
método de entrevista face-a-face, apresenta pre-
valência no aborto clandestino foi de 1,8% a 2,4%. 
Pesquisa feita em São Paulo (SP), por exemplo, veri-
ficou 4,5% de prevalência de aborto provocado em 
um grupo de 635 mulheres (a pesquisa não mensu-
rou prevalência geral, mas apenas do provocado) 
(24). Essas pesquisas e os dados da Tabela 1 indi-
cam consistência nos dados da pesquisa de Olin-
to (33), ao aplicar o método face-a-face e verificar 
3,8% de prevalência de aborto provocado.

Em uma pesquisa feita no México (35), de for-
ma similar ao esforço de Olinto (33) no Brasil, fo-
ram comparados diferentes métodos de pesquisa 
para avaliar a prevalência do aborto. A diferen-
ça entre a prevalência do aborto pesquisada pelo 
método de entrevista face-a-face e pela técnica de 
urna foi de 80%, ou seja, um percentual de diferen-
ça entre os métodos bem semelhante ao de Olinto 
(33). Considerando os dados de Olinto (33) no Bra-
sil, e o estudo do México (Lara) (35), em relação à 
diferença entre dados obtidos por método entre-
vista face-a-face e método de urna variando entre 
80 e 90%, seria esperado que o uso da técnica de 
urna produzisse uma prevalência de abortos clan-
destinos maior, possivelmente, que fosse próximo 

ao dobro da prevalência verificada por entrevista 
face-a-face.

Todavia, os dados da PNA 2016 apresentam 
prevalência de abortos clandestinos cerca de 10 
vezes maior (algo próximo de 1.000%). Ao mesmo 
tempo, essa discrepância parece ser explicada exa-
tamente pela indevida inclusão dos abortos espon-
tâneos como sendo abortos provocados, risco que 
os autores admitem (28).

Com base nessas duas pesquisas, pode-se suge-
rir que a técnica de urna seja capaz de identificar 
80% a 90% mais abortos clandestinos do que a pre-
valência verificada por entrevista face-a-face, mas 
parece pouco razoável que, somente em um caso, a 
técnica da urna capte 1.000% a mais, a menos que 
houvesse elementos complementares que refor-
çassem o porquê de tamanha diferença apenas na 
PNA 2016. Considerando que as pesquisas do Mi-
nistério da Saúde estimaram algo próximo a 1,8% 
e 2,4%, teríamos então uma prevalência de aborto 
provocado inferior a 5% em qualquer cenário se 
a técnica da urna captasse o dobro da técnica de 
entrevista, como ocorreu nos dois estudos citados 
(33, 35). A PNA 2016 estimou 13% como prevalên-
cia, e grosseiramente é dito no debate que seja 1 
para cada 5, ou seja, 20%. De modo similar, uma 
pesquisa americana (36) verificou subnotificação 
de abortos nas pesquisas face-a-face em aproxi-
madamente metade dos casos, o que corrobora os 
achados no Brasil (33) e México (35).

Olinto (33) também traz uma informação au-
xiliar para melhor interpretação sobre o perfil das 
mulheres que abortam, em contraposição com 
a afirmação da PNA 2016, trazida logo em seu re-
sumo. Segundo a PNA 2016: “o aborto é um fenô-
meno frequente e persistente entre as mulheres 
de todas as classes sociais, grupos raciais, níveis 
educacionais e religiões” (37). Já Olinto (33) afirma 
que: “não ter religião aumentou o risco de aborto 
em 100% comparado com as mulheres de religião 
católica” (38). Obviamente, aqui não se está falan-
do meramente em contradição de dados, mas em 
pontos de vista da interpretação ou territorialidade 
da coleta.

A análise contida na PNA 2016 sobre o perfil re-
ligioso parece desconsiderar que a maior parte do 
povo brasileiro é de religião católica e protestante, 
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portanto, obviamente haverá prevalência significa-
tiva nesses grupos. E embora a pesquisa mencione 
que mulheres de todas as religiões realizam abor-
tos, não há análise detalhada sobre o impacto do 
contexto cultural e religioso nas respostas. Isso é 
crucial em um país com forte influência religiosa, 
onde o estigma pode afetar a sinceridade nas res-
postas, mesmo com a técnica de urna.

Olinto (33) faz uma análise que pondera a sig-
nificância da população, avaliando a representati-
vidade desses grupos na sociedade e isso parece ser 
uma análise mais pertinente. Essa questão é sim 
marginal à presente pesquisa, mas a análise pode 
agregar ao presente panorama crítico, porque cor-
robora na sugestão de haver uma tendência inter-
pretativa dentro da pesquisa PNA 2016.

A comparação entre os dados da PNA de 2010 
e pesquisas subsequentes é fundamental por várias 
razões: identificação de tendências, avaliação de 
políticas públicas, desigualdade e acesso, e mudan-
ças nos métodos e comportamentos.

No PNA de 2010, apesar da técnica de urna ter 
sido utilizada para assegurar anonimato, a nature-
za sensível do tema pode ter levado a uma subno-
tificação dos casos de aborto, resultando em dados 
que podem não refletir a realidade. O tamanho 
da amostra, embora representativo, poderia não 
capturar adequadamente as especificidades de po-
pulações menores ou grupos marginalizados. A 
pesquisa não considerou diferenças culturais e so-
ciais significativas entre as várias regiões do Brasil, 
o que poderia levar a generalizações inadequadas. 
E não abordou em profundidade as circunstân-
cias que levaram ao aborto, como violência sexual, 
questões de saúde, e fatores psicossociais que po-
deriam influenciar a decisão.

No PNA 2016, a pesquisa expandiu o escopo, 
mas também enfrentou críticas sobre a compara-
ção de dados. A alteração nas perguntas ou inclu-
são de novas perguntas e metodologias dificulta a 
comparação direta com os dados de 2010 e impac-
ta a continuidade dos dados, dificultando a análise 
longitudinal.

Ademais, a amostra maior não necessariamen-
te garantiu uma representação mais precisa, pois 
a inclusão de novos locais e perfis poderia ter in-
troduzido um viés de seleção. Algumas análises e 

interpretações dos dados coletados foram consi-
deradas superficiais, sem uma discussão aprofun-
dada sobre o significado dos resultados. E, assim 
como em 2010, a pesquisa não conseguiu captar 
adequadamente as diversas realidades culturais e 
socioeconômicas que influenciam as decisões so-
bre aborto em diferentes regiões. Para a bioética, a 
busca por dados precisos é fundamental para pro-
mover um debate informado e ético sobre os di-
reitos reprodutivos e a dignidade da vida humana.

5. Reprodutibilidade e 
discrepância com outras 
pesquisas
Quando se fala em pesquisa científica, a reprodu-
tibilidade é certamente um item crucial (39, 40). 
Afinal, outros pesquisadores devem ser capazes de 
conseguir resultados semelhantes pelos mesmos 
métodos e por outros métodos e abordagens.

Tratando-se de estimativa de número de abor-
tos clandestinos no Brasil, apenas a PNA buscou 
chegar a uma estimativa anual por meio de pesqui-
sa de campo (neste caso, técnica de urna), em nível 
nacional. A PNA 2016 faz isso a partir dos dados 
que identificou na prevalência, mas os dados con-
flitam com muitas pesquisas anteriores. 

No debate internacional, a metodologia que 
vem sendo utilizada é sempre pelo método indi-
reto. Apesar disso, os resultados finais poderiam 
ser comparados entre si. Desse modo, a estimativa 
de abortos clandestinos usada em âmbito mundial 
para o Brasil, computada nas compilações da OMS, 
levam em conta somente a metodologia AGI (10), 
pelo método baseando-se na multiplicação de fa-
tores como a taxa de complicações pós-aborto e o 
percentual de abortos espontâneos e provocados, 
em cima de dados de internações hospitalares, 
mais subnotificação. Nesse sentido, há também 
uma discrepância com a pesquisa “metodologia 
AGI” (10), ou seja, o artigo de Singh e Wulf (6), 
que estima cerca de 1 milhão de abortos. Vemos 
também grande discrepância entre a PNA 2016 e 
Cecatti (20), esta última tendo projetado 48 mil 
abortos clandestinos ao ano no Brasil, o que destoa 
fortemente.
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Essas últimas pesquisas (Cecatti [15] e, Singh 
e Wulf [6]), basearam-se em dados do Datasus, do 
Ministério da Saúde. A discrepância entre as esti-
mativas de 1 milhão (Singh e Wulf) (6) para 503 
mil (PNA 2016) e 48 mil (Cecatti) (20), chamam 
atenção e deveriam no mínimo colocar em suspen-
ção muitas das conclusões tidas como definitivas 
acerca da prevalência de abortos clandestinos para 
fins bioéticos, legislativo e de políticas públicas. Os 
bioeticistas e demais envolvidos na temática de-
veriam se perguntar: como utilizar tais números 
como critério, diante de manifesta e grosseira in-
certeza da sua magnitude na literatura científica?

No mesmo sentido, diferentes pesquisadores 
ou especialistas (7, 8, 16, 41, 42, 43, 44, 45) teceram 
críticas à estimativa da Metodologia AGI, o método 
indireto, produzido pelo Alan Guttmacher Institu-
te (Singh e Wulf) (6). Dentre esses críticos, alguns 
aplicaram correções metodológicas na Metodo-
logia AGI (7, 8 e 44), nos fatores de multiplicação 
(taxa de complicações pós-aborto) e na proporção 
de abortos espontâneos e provocados. A estimati-
va indireta de abortos clandestinos, após corrigida 
por seus críticos, produziu cenários de estimativa 
na ordem de 80 a 150 mil abortos clandestinos ao 
ano (7, 8, 44). A estimativa ainda foi comparada 
com a taxa de gestações terminadas em aborto 
provocado segundo estatísticas de diversos países 
que descriminalizaram a prática (8, 9), no primei-
ro ano após a alteração da lei. Com esse compa-
rativo, verificou-se que, de 3 a 5% das gestações 
terminam em aborto no primeiro ano após a sua 
descriminalização, em média de alguns países se-
lecionados aleatoriamente. Com isso, surge uma 
tese de que não seria plausível, a menos que haja 
uma convincente justificativa, que um país tenha 
um percentual de gestações terminando em abor-
to clandestino que seja muito superior a esse pata-
mar de abortos legais, já que o aborto clandestino 
tem menos acesso, maior risco e estigma de ser 
criminalizado.

A estimativa de 500 mil abortos clandestinos, 
defendida pela PNA 2016 representaria 15 a 16% 
das gestações no Brasil, sem qualquer justificativa 
e com todas as discrepâncias em relação a outros 
estudos, e o risco de inclusão de abortos espontâ-
neos no cômputo, portanto, parece corroborar à 

tese de indícios de uma superestimação de abor-
tos clandestinos na PNA 2016. Consequentemente, 
a Metodologia AGI de Singh e Wulf (6) pelo Insti-
tuto Guttmacher, e sua atualização publicada por 
Monteiro, Adesse e Drezett (10) no Brasil em 2015, 
são igualmente postas em xeque no que tange à sua 
capacidade de estimar um cenário próximo da in-
cidência de abortos clandestinos provável.

6. Plausibilidade frente a 
mortalidade materna
Estimativas de abortos clandestinos poderiam 
ter sua plausibilidade ou implausibilidade testada 
quando fossem comparadas a sua incidência pro-
jetada com a mortalidade materna por aborto no 
país, especialmente numa situação como a brasi-
leira, onde o aborto é permitido apenas em casos 
bem específicos. Sendo considerado um país que 
não possui aborto descriminalizado, a mortalida-
de materna por aborto costuma ser um tema de 
grande debate. Todavia, há estimativa de morta-
lidade materna revisada pelo Ministério da Saúde 
(2) e incidência registrada em sistema nacional 
(Datasus).

Se a estimativa de abortos clandestinos for 
plausível, projetando algo próximo da realidade, a 
mortalidade materna por aborto clandestino deve-
ria ser superior a mortalidade materna por aborto 
legal verificada em países desenvolvidos com abor-
to descriminalizado. Essa tese deve estar de acordo 
com a visão de qualquer pesquisador, e parece uma 
premissa pacificada entre bioeticistas e pesquisa-
dores da saúde que defendem o acesso ao aborto.

Nos Estados Unidos (EUA), entre 2013 e 2018, 
o CFR (case-fatality rate) foi de 0,41; Entre 2008 e 
2020, foi de 0,45, segundo o CDC (46). Ou seja, a 
mortalidade materna do aborto legal nos EUA foi 
de 0,41 e 0,45 mortes maternas para cada 100 mil 
procedimentos de aborto no período. Outros estu-
dos confirmam o CFR de 0,3 a 0,8 a cada 100 mil 
abortos legais nos EUA (47, 48, 49).

Se calculada a mortalidade materna por abor-
to clandestino frente aos 503 mil abortos ao ano 
estimados na PNA 2013, em relação aos óbitos ma-
ternos por aborto apresentados pelo Ministério da 
Saúde, na audiência pública de 2018 (2), que foi de 
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“203 óbitos maternos por aborto”, para 2016, te-
ríamos que admitir que o aborto clandestino teve 
uma CFR de 0,40357 no Brasil. Ou seja, uma mor-
talidade materna por aborto clandestino seria me-
nor do que a verificada nos EUA após décadas da 
descriminalização do aborto.

Essa conclusão incongruente reforça a tese de 
que a estimativa de abortos da PNA 2016 seja im-
plausível. É fato que existem limitações na forma 
de estimar a mortalidade materna por aborto no 
Brasil, contudo, esse tema vem sendo bastante 
analisado e a estimativa de 203 óbitos apresenta-
da pelo Ministério da Saúde pode ser considerada 
uma estimativa de “limite superior”. Isso porque 
os dados do Datasus apontam para um número 
menor, em geral, inferior a 100 óbitos maternos 
por aborto ao ano (50), incluindo as causas de 
abortos espontâneos, não especificadas (NE) e ec-
tópicas. Também é fato que o problema de men-
suração da mortalidade materna por aborto com 
exatidão não é um problema exclusivo do Brasil, 
ocorrendo também em locais com aborto lega-
lizado em países desenvolvidos (51, 52, 53, 54), 
de modo que, para fins comparativos, ambas as 
bases da mortalidade materna por aborto, legal 
ou clandestino, possuem suas limitações e algum 
risco de subnotificação.

A mortalidade materna por aborto no Brasil foi 
analisada em recente estudo (55) sob dois pontos 
de vista: a causa básica, através das categorias O06 
da CID-10 no sistema nacional Datasus, e também 
a chamada “causa múltipla”, que se refere a óbitos 
maternos por outras causas, mas que havia menção 
da ocorrência de aborto. Isso provocou no referido 
estudo um aumento de 28% na mortalidade “cau-
sa básica”. Assim, eram 770 óbitos em 10 anos por 
causa básica de aborto, mas projetou-se 983 devido 
a “causa múltipla”. Subtraídos os 7 óbitos maternos 
por aborto legal que aconteceram no período, res-
taria 976 em 10 anos, uma média anual seria 97,6 
óbitos maternos por aborto. Portanto, essa estima-
tiva é inferior ao apresentado pelo Ministério da 
Saúde na audiência de 2018 (2), que projetava 203, 
o que reforça que não parece haver viés de subno-
tificação de óbitos maternos por aborto se calcula-
dos 203 óbitos anuais, para fins desse exercício de 

“teste de plausibilidade” da estimativa de 503 mil 
abortos clandestinos.

Nesse sentido, não restaria outra interpretação: 
se de fato acontecesse cerca de 503 mil abortos clan-
destinos por ano no Brasil, o aborto clandestino 
teria mortalidade materna inferior ao aborto legal 
nos EUA. Como parece impossível o aborto clan-
destino ser mais seguro que o mercado de abortos 
legais americano, a conclusão mais razoável é de 
que tenha havido sim inserção indevida de abortos 
espontâneos no estimado pela PNA 2016, conforme 
os próprios autores admitiram esse risco.

7. Discussão e Considerações 
finais
Dentre as implausibilidade e discrepâncias da PNA 
2016 em relação ao número estimado de abortos 
clandestinos anuais (aproximadamente 503 mil), 
destaca-se da presente análise:

	◾ Estimativa de abortos clandestinos no Brasil 
feita na PNA 2016 projeta cerca de 10 vezes mais 
abortos clandestinos no Brasil do que a pesqui-
sa internacional de Cecatti (20);

	◾ Estimativa PNA 2016 projeta quatro a cinco 
vezes mais abortos clandestinos do que a pu-
blicação internacional de Koch et al (7) e a me-
todologia AGI corrigida por Derosa (9);

	◾ Estimativa da PNA 2016 projeta cerca de 13% 
das gestações anuais terminadas em aborto 
clandestino, mas a média no primeiro ano após 
a legalização vista em diversos países é inferior 
a 5% (Derosa) (8);

	◾ Autores da estimativa da PNA 2016 admitem 
risco de inclusão de abortos espontâneos na sua 
estimativa, o que explicaria essas discrepâncias;

	◾ Prevalência de abortos clandestinos da PNA 
2016 conflita com estudos mais amplos e ro-
bustos do Ministério da Saúde, em especial PNS 
2013, PNDS 2006 e PNDS 1996;

	◾ Prevalência de abortos clandestinos dos maio-
res estudos disponíveis no Brasil (PNDS 1996, 
PNDS 2006 e PNS 2013) é inferior a 3%, o que é 
muito diferente dos 13% da PNA 2016;

	◾ Pesquisas comparativas entre técnica face-a-fa-
ce e técnica de urna verificaram discrepância 



85Discrepâncias analíticas na Pesquisa Nacional do Aborto de 2016

Revista Latinoamericana de Bioética  ■  Vol. 25(1) 

de no máximo 90% e, PNA 2016 sugere cerca de 
1.000% de variação com o PNS 2013;

	◾ O percentual de abortos espontâneos dentre 
todos os abortos visto em outros estudos é su-
perior a 70% do total de abortamentos e isso 
indicaria que a PNA 2016 estaria contemplando 
praticamente todos os abortos, espontâneos e 
clandestinos somados;

	◾ Se a PNA 2016 capturou prevalência geral de 
abortos ao apresentar 503 mil abortos para 
um ano, e se, entre 70% e 88% dos abortos 
são espontâneos, restaria 60 a 150 mil abortos 
clandestinos, valores que, nesse caso, teriam re-
produtibilidade com outras pesquisas, como as 
de Cecatti (20), Derosa (8) e Koch et al (7).

	◾ A estimativa da PNA 2016 projetaria uma mor-
talidade materna por aborto clandestino infe-
rior à do aborto legal nos EUA;

	◾ Para admitir que a PNA 2016 esteja correta em 
sua prevalência e número de abortos clandes-
tinos, seria necessário admitir que todas as 
pesquisas anteriores sobre o tema na Tabela 
1 estavam fortemente enviesadas e somente a 
PNA 2016 correta, o que não parece razoável 
diante de todo contexto;

	◾ Os riscos de vieses de resposta não poderiam 
ser reproduzidos perfeitamente em tantos estu-
dos e por tantos anos, dado o contexto de di-
versas pesquisas da Tabela 1, portanto, deve-se 
reconhecer a maior credibilidade do conjunto 
de estudos listados na Tabela 1 do que em uma 
única pesquisa em específico.
Assim, os apontamentos trazidos neste artigo 

podem ser vistos como elementos que dão subs-
tância a diversas críticas que a PNA 2016 tem sofri-
do nos últimos anos na sociedade, chama atenção 
ainda a ausência de análise e ponderação dos da-
dos e resultados das pesquisas listadas na Tabela 1 
por parte dos autores da PNA 2016. Esta carência da 
PNA 2016, que culminou em uma maior estimativa 
de abortos clandestinos, pode coincidir com casos 
de estimativas de abortos clandestinos majoradas 
e utilizadas dentro do debate sobre a defesa do di-
reito de acesso ao aborto legal, algo que historica-
mente já foi criticado em outros países quando se 

fala dos debates bioéticos envolvendo essa proble-
mática (43, 45, 56).

A própria Metodologia AGI, já citada, estimou 
um panorama bem superior ao estimado pela PNA 
2016. Nesse sentido, uma pesquisa põe a outra em 
xeque. Todavia, não se vê essa perspectiva de aná-
lise nos debates da bioética atuais, o que indica a 
pouca profundidade dos debates sobre a temática 
dos números de abortos, seja nas discussões aca-
dêmicas, seja no debate bioético e do biodireito, 
incluindo discussões que podem culminar em de-
cisões estatais sobre o tema. Isso reforça a relevân-
cia desse campo de estudo para a bioética e a saúde 
pública, uma vez que afeta dados amplamente de-
batidos no mundo e pode induzir a necessidade de 
repensar todas as estimativas de abortos feitas no 
mundo hoje.

É importante que os bioeticistas saibam que, 
quando se debate o tema do aborto com base em 
estudos internacionais (4), trata-se de estimativas 
de abortos em países em desenvolvimento, como 
o Brasil, no qual a estimativa regional projetava 
mais abortos clandestinos que foi projetado pela 
PNA 2016. Diante disso, se a PNA 2016 for conside-
rada uma estimativa implausível, ainda maior será 
o apontamento de implausibilidade para as demais 
pesquisas internacionais (4), que majoritariamen-
te se baseiam numa estimativa de abortos ainda 
maior, que é a metodologia AGI.

A forma como os resultados são apresentados 
sugere uma narrativa tendenciosa, ao destacar a 
frequência do aborto em todas as classes sociais e 
regiões sem discutir alternativas ou programas de 
apoio à maternidade. Além disso, a maior incidên-
cia de aborto nas regiões Norte e Nordeste é atri-
buída à menor escolaridade. No entanto, faltam 
análises mais profundas que considerem outros 
fatores estruturais, como acesso limitado a servi-
ços de saúde reprodutiva, desigualdades regionais 
e barreiras culturais.

Os resultados inadequados da PNA 2016 têm o 
potencial de influenciar o debate público de for-
ma a pressionar pela descriminalização do aborto, 
mas essa influência pode ser antiética se os dados 
forem utilizados para simplificar um tema com-
plexo e desconsiderar a dignidade humana. Um 
debate ético e informado deve levar em conta as 
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nuances das experiências das mulheres, utilizando 
abordagens teórico-metodológicas que conside-
rem a interseccionalidade, a justiça social e a dig-
nidade da vida humana. É crucial que a discussão 
sobre o aborto seja fundamentada em dados que 
representem fielmente a realidade e que respeitem 
a dignidade de todos os indivíduos envolvidos. 
Dessa forma, pode-se avançar em direção a um 
entendimento mais completo e ético da questão do 
aborto na sociedade contemporânea.

Há diversas críticas que apregoam haver um 
uso de “superestimativas” (6, 18, 44, 45, 47, 48, 
50, 51, 52, 53) de abortos nesses debates, afetando 
a opinião pública sobre a legalização do aborto, 
com casos envolvendo a história dos Estados Uni-
dos, Uruguai, Portugal, México e Argentina, por 
exemplo (52, 56, 57, 58, 59). Em alguns desses ca-
sos, inclusive recentes, como no México (7) e na 
Argentina, quando se descriminalizou o aborto, 
verificou-se um número de abortos legais ao ano 
em magnitude diversas vezes menor do que as es-
timativas apresentadas antes da legalização, com 
base em aplicações regionais da metodologia AGI. 
No caso do Distrito Federal do México, somente 
após diversos anos de contínuos aumentos anuais 
no número de abortos legais é que se chegou ao 
número de abortos legais acumulado, em um 
montante que antes era projetado como o número 
anual de abortos clandestinos (45).

O caso da Argentina é ainda mais intrigante 
e aponta para consequências amplas no cenário 
mundial de número de abortos. A cifra estimada 
de abortos clandestinos com base na aplicação 
regional da metodologia AGI era de mais de 440 
mil abortos/ano (58), porém, após legalizado, com 
uma ampla rede de clínicas e hospitais ofertando o 
serviço, foram registrados cerca de 15 mil abortos 
em 2020, 33 mil em 2021, e 41 mil em 2022, tercei-
ro ano após o aborto ser legalizado (58, 59). Isso 
corrobora críticas de que estimativas de abortos 
clandestinos podem, por vezes, estar totalmente 
descoladas da realidade, ainda que publicadas em 

periódicos acadêmicos. Parece inescapável a inter-
pretação de que a estimativa que projetou 440 mil 
abortos clandestinos (59) estava totalmente irreal, 
já que nem após três anos de aborto legalizado, em 
contínuo aumento, chegou-se a mais de um déci-
mo do que era estimado anualmente. No entanto, 
esse caso da Argentina aponta para efeitos ainda 
mais graves dessa situação no panorama mundial 
de abortos, já que, ainda hoje, o panorama mun-
dial de abortos (4, 5) se baseia nessa magnitude 
do aborto que considerou o estudo (60) que esti-
ma para a Argentina de 440 mil ao ano. Estudos 
globais necessitam de uma revisão urgente, onde 
a origem de seus dados seja melhor compreendida, 
pois os riscos de vieses metodológicos parecem ter 
grande magnitude (7, 8, 58, 61).

Uma coleta de dados precisa permite uma aná-
lise mais aprofundada das circunstâncias e dos 
fatores que influenciam a experiência das mulhe-
res em relação ao aborto, algo que é fundamental 
tanto para políticas de saúde quanto para o enten-
dimento das questões bioéticas envolvidas. A PNA 
2016 tenta trazer contribuições ao panorama sobre 
o aborto no Brasil, mas seus dados não são rele-
vantes e sua validade é comprometida por limita-
ções metodológicas, extrapolações questionáveis, 
inconsistências nos dados apresentados e viés in-
terpretativo. A pesquisa parece direcionada a justi-
ficar narrativas específicas, em vez de oferecer uma 
análise imparcial e aprofundada.

A complexidade do tema exige maior rigor 
científico, análises mais abrangentes e discussões 
transparentes sobre as limitações do estudo. Para 
que os dados contribuam de forma significativa 
ao debate público e à formulação de políticas, é 
essencial que futuras pesquisas corrijam essas de-
ficiências. E a Bioética tem contribuído de maneira 
significativa nesta reflexão que, indubitavelmente, 
é pertinente e atual, e devem ser incentivadas, con-
tundentemente, o máximo de análises qualitativas 
sobre o tema, sempre com intuito de aprofundar o 
diálogo e a compreensão.
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